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ASPECTOS RELATIVOS AO TEMA
A temática escolhida para o Trabalho de Con-
clusão de Curso parte da intenção de reativar o 
antigo Cine Astor, localizado na Avenida Benjamin 
Constant, número 1891. Projetado em 1922, pelo 
arquiteto Eduardo Pufal e construído por seu ir-
mão, engenheiro João Luiz Pufal; por solicitação 
dos irmãos, Miguel e Vitor Alexandre Mendelski, 
proprietários da empresa Mendelski & Irmãos.
Inaugurado em 03 de outubro de 1923, com 
o nome de Cine Theatro Orpheu. Oferecia 1395 
assentos, dispostos entre platéia e alguns ca-
marotes nas laterais e nos fundos, como pode-
mos perceber na planta (item 5.11). Além das 
sessões de cinema, sua programação também 
contava com apresentações teatrais e musi-
cais. Para esse fim havia palco, com espaço 
para movimentação de pessoas, assim como 
camarins para os artistas e apresentadores.
Em 1963 passou por significativa reforma, 
trocando também seu nome para Cine Theatro 
Astor - que permanece na memória dos porto 
alegrenses até hoje. Nessa modificação foram 
instalados som estereofônico (som reprodu-
zido por dois canais distintos sincronizados), 
projetor e tela novos (agora para filmes de 70 
mm) e poltronas reclináveis (do tipo Pullman).
Durantes os anos subsequentes foi consi-
derado um dos maiores cine-teatros de Por-
to Alegre, um grande atrativo para os mo-
radores dos bairros Floresta, São Geraldo e 
proximidades. Compartilhava público com os 
outros cinemas da avenida Benjamin Constant, 
o Cine Theatro Presidente e o Cine Rosário.
A partir da década de 1960 há uma migração 
dos cinemas para o interior dos novos shopping
centers e consequentemente os cinemas de 
calçada, um após o outro, encerram suas ati-
vidades. Com o Cine Astor não foi diferen-
te, após setenta anos de atividades, fechou 
suas portas em 1993, com apenas 707 assen-
tos disponíveis. Sem receber cuidados e no-
vas atividades a fachada sobrevivente foi de-
gradando-se e perdendo sua imponência.
Por ter sido projetada no estilo eclético, mis-
turando clássico e barroco, foi tombada como 
patrimônio arquitetônico cultural do município 
em 2002, pela Equipe de Patrimônio Histórico 
e Cultural (EPAHC). A partir dessa classifica-
ção foi firmado acordo entre os proprietários 
e o Ministério Público Estadual  para manuten-
ção da fachada, a partir de um trabalho de es-
coramento. Nessa altura o local já estava fun-
cionando como um estacionamento diurno. 
Apenas em 2018, foi anunciada nova atribui-
ção para o terreno, através de um documento 
da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SMAMS) que autoriza a cons-
trução de empreendimento hoteleiro de 6 mil 
metros quadrados, pela rede portuguesa En-
dutex Hóteis. Essa mesma rede é responsável 
pela restauração e transformação de um antigo 
cinema de calçada da cidade do Porto, em Por-
tugal, em um hotel. O hotel da capital gaúcha 
contará com dez andares e um nível de subso-
lo. Uma das obrigatoriedades estabelecidas é a 
manutenção da fachada do antigo cinema. Para 
esse serviço foi contratado um escritório de ar-
quitetura  local, que já participou da restauração 
de alguns dos patrimônios mais significativos 
da cidade. As obras para o hotel já iniciaram.
Fachada original Cine Theatro Orpheu, década de 
1920.
fonte: blog Antigualhas, histórias e genealogia de 
Diego Pufal
Interior do Cine Theatro Orpheu, com aproximada-
mente 1300 lugares, década de 1920.
fonte: blog Antigualhas, histórias e genealogia de 
Diego Pufal
Esquina Cristovão Colombo com Benjamin Cons-
tant, década de 1960.
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1.1  Justificativa da temática
Entre as décadas de 1940 e 1970 a cidade de 
Porto Alegre contava com mais de 40 salas de 
cinema, algumas delas incluíam apresentações 
teatrais e musicais. Essas salas estavam inseri-
das dentro de edificações arquitetônicas com-
plexas e imponentes. O cinema estava muito 
ligado à arquitetura refinada. Eram reconheci-
dos por suas fachadas, seus ornamentos, seus 
detalhes, seus interiores. Os famosos cinemas 
de calçada eram singulares, e criavam experiên-
cias distintas a cada sessão. Atualmente o pro-
grama de ir aos cinemas que conhecemos está 
muito associado aos shoppings centers. As sa-
las são todas iguais, mudando minimamente 
em dimensão e coloração dos assentos. A pos-
sibilidade de destaque entre as opções de ci-
nemas da cidade acaba ficando no sistema de 
som, na qualidade de imagem ou no tamanho 
da tela de projeção, como o exemplo do IMAX. 
Infelizmente a maioria dessas edificações foi 
demolida ou completamente descaracteriza-
da, para atender a outras funções. Viraram lo-
jas, igrejas, bancos, estacionamentos. Seguindo 
esse rumo também está o antigo Cine Astor. Só 
a fachada resiste. Tombada a nível municipal, a 
fachada deve ser mantida e cuidada independen-
te do que possa vir por detrás dela. A decisão 
de manter uma edificação, nesse caso apenas a 
fachada, significa que ela tem valor para a cida-
de e a população. Valor esse que só é explorado
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quando a população apropria-se daquele espaço, 
cria suas memórias. A fachada do Cine Astor se-
gue contando uma história, mas sem novos capí-
tulos, até recentemente. Uma obra para implan-
tação de um novo hotel iniciou-se no terreno. 
A partir disso surge a proposta de reativação 
do antigo cinema, respeitando a temática origi-
nal e o valor histórico e sentimental atribuído à 
fachada. Cria-se um espaço com salas de cine-
ma, salas para oficinas, salas para exposições, 
restaurantes e cafés. Todas as atividades giram 
em torno do cinema. O surgimento desse espa-
ço ali na confluência entre Benjamin  Constant 
e Cristovão Colombo traz uma vida nova para 
região, que sofre com a escassez de atividades 
de lazer e cultura e com a insegurança, princi-
palmente à noite e aos fins de semana, oca-
siões em que o comércio está fechado. Além 
de resgatar a nostalgia dos cinemas de calça-
da de Porto Alegre, propondo interação com 
a rua, com a cidade e com o patrimônio local.
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1.2 Relações entre Programa, Sítio e Tecido Urbano 
O terreno onde costumava funcionar o Cine 
Theatro Astor situa-se na avenida Benjamin 
Constant, muito próximo à confluência com a 
Cristovão Colombo. Uma avenida que costuma-
va contar com vários atrativos culturais, com 
destaque para os três cine-teatros – Astor, Pre-
sidente e Rosário - todos desativados e desca-
racterizados nos dias atuais. Hoje mistura co-
mércios e residências com alto fluxo de veículos.
O bairro Floresta, juntamente com São Geral-
do, Navegantes, Humaitá e Farrapos, compõe o 
Quarto Distrito. A antiga zona industrial da cida-
de, caracterizada por pavilhões, depósitos, fábri-
cas - todos já em estado de abandono e dete-
rioração, passa por uma transformação de seus 
usos. Espaços culturais, tecnológicos e gastronô-
micos são alguns dos estabelecimentos abertos 
nos últimos anos. Os proprietários desses locais 
esperavam que esse movimento provocasse 
uma reação do poder público, mas ainda en-
frentam problemas como insegurança, mau tra-
to das vias e calçadas e iluminação insuficiente.
A proposta de reativação do antigo cine-
ma vem de encontro com essas iniciativas, 
que procuram criar espaços de convivência 
e permanência na região. Essas atividades to-
das têm o potencial de ativar as ruas em ho-
rários e dias fora dos comerciais, consequen-
temente tornando elas mais movimentadas e 
seguras, além de atrair públicos diversificados.
O bairro também faz divisa com o bairro 
Moinhos de Vento, um dos mais ricos da cida-
de. Um bairro com muitos bares e restauran-
tes, que garantem a movimentação noturna das 
ruas, mas que carece de opções de lazer cultural. 
Vista aeréa da confluência Cristovão Colombo e 
Benjamin Constant, de 1954.
fonte: jornal Zero Hora, de 14/Fev/2012 (Almana-
que Gaúcho) 
Vista aeréa da confluência Cristovão Colombo e 
Benjamin Constant, 1954.
fonte: jornal Zero Hora, de 14/Fev/2012 (Almana-
que Gaúcho) 
Espaços de lazer, cultura e educação com distâncias de até 20 min a 
pé:
Núcleo Estadual de Educação de Jovens e Adultos de Cultura Popular 
Paulo Freire > 3 min 
Escola Estadual de Ensino Fundamental General Daltro Filho > 4 min  
Colégio João Paulo I > 7 min 
Aliança Francesa > 8 min
Moinhos Shopping > 10 min 
Centro Cultural 25 de julho > 10 min
Galeria Bolsa de Arte > 11 min 
Casa Destemperados > 12 min 
AudioPorto > 12 min
Parcão > 15 min
Vila Flores > 18 min 
Teatro CIEE > 19 min
MACRS Quarto Distrito > 20 min
Confluência Cristovão Colombo e Benjamin 
Constant, década de 1960.
fonte: página Facebook Porto Alegre (Fotos 
Antigas)
04
O projeto propõe reintegrar a atmosfera do 
antigo Cine Theatro Astor à cidade e à comu-
nidade. Explorar o valor sentimental que essa 
fachada ainda tem para a população. Através 
da inserção de um equipamento cultural em 
local estratégico, pela sua localização e pela 
sua história, pretende-se atrair públicos diver-
sificados, em horários mistos; e para isso ofe-
recer entretenimentos plurais. Criar uma ex-
periência diferenciada de ir ao cinema, mais 
próxima da que os portoalegrenses tinham 
acesso nas décadas passadas. Ativar a rua, o en-
torno, a cidade a partir desse espaço de lazer.
Atender às diretrizes de projeto de restauro 
estabelecidas pela Equipe de Patrimônio Cultu-
ral e Histórico, para esse específico projeto. Res-
peitar os princípios do restauro e intervenção 
em patrimônio, descritos na Carta de Veneza. 
Valorizar nosso patrimônio pela sua partici-
pação na história da cidade e pela sua qualidade 
arquitetônica, com seus ornamentos e detalhes. 
Tomar a fachada resistente como diretriz para 
a disposição e caracterização do projeto que 
estará atrás dela. Obedecer à temática original 
do projeto e dar continuidade a essa história.
Estimular a produção cinematográfica lo-
cal e nacional, assim como as produções in-
dependentes. Oferecer mais uma alterna-
tiva aos grandes complexos de cinema dos 
interiores dos shoppings centers. Fortalecer o 
hábito de frequentar cinemas de calçada e as-
sim garantir a existência deles em Porto Alegre.
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1.3  Objetivos da proposta
JORNAL DIÁRIO DE NOTICIAS 
EDIÇÃO DE 20 DE NOVEMBRO DE 1970
JORNAL A FEDERAÇÃO 
EDIÇÃO DE 18 DE MARÇO DE 1931
RECORTES DE JORNAIS COM DIVULGAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO DOS CINEMAS DA CIDADE
ASPECTOS RELATIVOS AO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO
2.1  Níveis e Padrões de Desenvolvimen-
to Pretendidos 
2.2 Metodologia
O projeto será desenvolvido com intuito de 
atender as especificidades de um espaço de ati-
vidades ligadas ao cinema e à cultura, além de 
suprir a necessidade da região de um espaço 
com tais características. Deve ser respeitada a 
memória do Cine Theatro Astor, sua arquitetura, 
sua programação e público. Para isso serão estu-
dados os cinemas de calçada de Porto Alegre, e 
relação dos porto-alegrenses com esses locais, 
assim como será traçado um paralelo com o ce-
nário atual e a relação que se pretende criar en-
tre o espaço e os seus frequentadores. 
As diretrizes de projeto serão definidas a par-
tir das questões e recomendações legais acerca 
da intervenção no terreno e da restauração da 
fachada existente; e referenciadas em projetos 
de caráter similar no Brasil ou em outros países 
do mundo.
A apresentação e esclarecimento do projeto 
se dará por meio dos seguintes elementos:
_ diagramas









O desenvolvimento do projeto arquitetônico 
se dará em etapas consecutivas e/ou concomi-
tantes, com base no programa estabelecido para 
a disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso. 
A primeira etapa consiste na pesquisa da 
temática, da história dos cinemas de calçada na 
cidade. Para isso serão consultados blogs, arti-
gos, livros e arquivos originais dos antigos cine-
mas e especificamente do Cine Theatro Astor.
A partir das informações obtidas na etapa 
anterior, na segunda etapa elabora-se um par-
tido arquitetônico, guiando-se pelas normas 
e regulamentações  referentes ao terreno e 
ao restauro da fachada. E seguindo demandas 
da cidade relacionadas ao cinema, dialongan-
do com os profissionais e atividades da área.
Já na terceira e última etapa desenvol-
ve-se a solução final de projeto, com defini-
ções a nível de anteprojeto, com os materiais 
necessários para compreensão do projeto.
Serão realizadas reuniões frequentes com o 
professor orientador para compartilhamento 
do andamento do trabalho e esclarecimento de 
dúvidas. Sempre que necessário serão consul-
tados profissionais das áreas ligadas ao projeto.
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Por se tratar de uma proposta que envolve 
patrimônio municipal, que está regulamentado 
pela Equipe de Patrimônio Cultural e Histórico 
não podemos só levar em consideração os cus-
tos de uma construção convencional. Se levásse-
mos em consideração o valor do CUB no mês de 
fevereiro deste ano, que está 1.899,62 reais por 
m² e a área total aproximada do terreno de 1.600 
m², chegaríamos ao valor de 3 milhões de reais. 
No entanto ainda temos custos com ava-
liação e posteriormente restauro da fa-
chada, que envolvem processos e profis-
sionais especializados então tendem a ter 
custos altos. Assim como preparações do ter-
reno, como escavação para construção de 
subsolo, retirada e replantio de vegetação.
Além dos custos genéricos da construção, 
o investimento inicial para montagem de sa-
las  de cinema é alto, devido às necessidades 
específicas de isolamento acústico, proteção 
contra incêndio e os valores dos equipamen-
tos de projeção, som  e imagem.  O custo ini-
cial estimado de uma sala de cinema padrão, 
com 100 lugares e todos os equipamentos ne-
cessários, é aproximadamente 350 mil reais.
A proposta de reativação do antigo Cine 
Astor envolve uma parceria público-priva-
da. Órgãos públicos  como a Equipe de Pa-
trimônio  Histórico e Cultural e a Secreta-
ria de  Meio Ambiente e Sustentabilidade 
participam  dos processos iniciais, em que são 
definidas as diretrizes para intervenção no ter-
reno e para restauro meticuloso da fachada.
Produtoras e associações relacionadas à temá-
tica devem ser acionadas para que o projeto dia-
logue com a comunidade  cinematográfica  por-
toalegrense, esteja inserido nas programações e 
festivais locais e tenha relações  com os profissio-
nais da área. Algumas das instituições que seriam 
procuradas são: a Fundação de Cinema do RS, a 
Casa de Cinema de Porto Alegre, a Associação 
Profissional de Técnicos Cinematográficos do RS.
Patrocínios são imprescindíveis para que o 
projeto seja viabilizado. Através de leis de in-
centivos fiscais, empresas podem ser atraídas a 
investir na proposta, considerando a movimen-
tação que ela causará na região e na cidade. Fu-
turamente, com o início das atividades, o local 
deve ser administrado por uma empresa privada, 
que pode ou não ter participado nos investimen-
tos inicias, e será mantido com valores dos in-
gressos cobrados para as sessões de cinema, alu-
guéis para as salas de oficinas e escritórios, assim 
como para os espaços destinados à gastronomia. 
O projeto contará com espaços para res-
taurantes, bares, cafés, por isso estabelecimen-
tos gastronômicos da cidade devem ser con-
tatados para que estejam envolvidos desde o 
princípio. Assim como produtoras e escolas 
independentes relacionadas à cinema devem 
ser acionadas para que possam usufruir das 
salas para oficinas e espaços destinados a ar-
mazenamento e manuseio de equipamentos 
específicos para atividades cinematográficas. 
oportunidade de frequentar um espaço com vá-
rias atividades de lazer, próximo às suas casas. 
Importante ressaltar que essa propos-
ta é pensada para todas as pessoas inte-
ressadas em cinema, independente de ida-
de, classe, endereço. Quanto mais pessoas 
estiverem convivendo nesse espaço cultu-
ral melhor ele terá cumprido seu propósito. 
Após as etapas de Estudo de Viabilidade 
(EVU de imóvel inventariado em estruturação), 
período de aprovação na Prefeitura e arreca-
ção  junto aos investidores, iniciamos as fases 
de execução. Essas serão divididas em escava-
ção do subsolo para estacionamento e prepa-
ração do solo; toda construção da edificação, 
finalizações dos espaços internos conforme 
decisões dos ocupantes (restaurantes, bares, 
produtoras); e por último o paisagismo conco-
mitantemente à restauração da fachada tomba-
da, que fica para o fim por zelo ao patrimônio.
Em primeira instância pretende-se atrair os 
moradores do bairro, muitos dos quais frequen-
taram o Cine Theatro Astor e o Cine Theatro 
Presidente, ambos na Benjamin Constant. Para 
essas pessoas o apego emocional às memó-
rias envolvendo esses cinemas é muito gran-
de. Para os demais moradores do bairro é uma 
ASPECTOS RELATIVOS  ÀS DEFINIÇÕES GERAIS
3.1 Agentes de intervenção
3.1 Agentes temporais
3.2  População alvo
3.4  Aspectos econômicos
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4.1 Descrição das atividades
A proposta surge a partir da intenção de re-
ativar o antigo cinema de calçada que ali existia. 
No entanto se entende que um programa res-
trito a salas de cinema não atende a demanda 
atual e não compete com a programação que 
as salas de cinema dos shoppings centers ofe-
recem; gastronomia, comércio, entretenimento, 
estacionamento e segurança no mesmo local. 
Para isso o programa de atividades desse 
complexo será dividido basicamente em dois 
núcleos. O primeiro engloba a programação 
pública cinematográfica. São salas de cinema, 
salas de exposição, lojas com artigos específicos 
e relacionados à temática, restaurantes e bares. 
Entendendo que essas salas têm que ser atra-
tivas quando comparadas com a comodidade 
oferecida pelos shoppings centers pretende-se 
criar uma experiência diversificada de frequen-
tar um cinema. Além das salas convencionais 
com disposição padrão, serão propostas compo-
sições e opções de acomodação diferentes em 
algumas salas. Além de possibilidades de consu-
mo gastronômico mais elaboradas e criativas. 
O segundo núcleo inclui escritórios de pro-
dutoras audiovisuais da cidade que estiverem 
interessadas em alugar espaços e trabalhar em 
ambiente com rica troca de experiências entre 
profissionais do mesmo ramo. Além dos escritó-
rios que compartilham algumas áreas comuns, 
as produtoras também terão à disposição salas 
para oficinas, cursos, cineclubes e uma sala de 
cinema para debates,  bem como palestras. Estas 
salas serão reservadas para atividades limitadas a 
pessoas inscritas e terão sua programação orga-
nizada por uma ou mais produtoras, de forma in-
dependente à programação das salas de cinema. 
À parte dos núcleos atratores de público 
estão os dois setores de administração e ma-
nutenção do complexo, com acesso restrito 
aos funcionários. Escritórios para equipes de 
coordenação e vigilância do cinema; salas para 
armazenamento e preservação de arquivos e 
equipamentos; assim como centrais para equi-
pamentos técnicos como elétricos, hidráulicos. 
ALGUMAS REFERÊNCIAS DE SALAS ATUAIS 
EM CINEMAS DE CALÇADA 
ASPECTOS RELATIVOS AO PROGRAMA
CINESESC _ SÃO PAULO 
CINESALA _ SÃO PAULO 
CINE PETRA BELAS ARTES _ SÃO PAULO
fotos: site cinesesc
fotos: site cinesala
fotos: site jovempan sp e uol entretenimento 
ASPECTOS RELATIVOS AO PROGRAMA
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programa descrição equipamentos população
      fixa              varíavel
área/unid
espaço aberto de 
convivência
respiro entre antiga 
fachada e nova edifi-
cação
bancos, lixeiras, luminá-






entrada da edificação 
com balcão para infor-
mações 
balcão, computador, 
cadeiras, poltronas 1 50 m²
foyer
espaço de convivência 
junto às salas, com bi-
lheteria e bombonière bancos, sofás, totens, - - 150 m²
salas de 
cinema
salas para sessões de 
cinema 
poltronas, lixeiras, caixas 
de som, tela de projeção - 150 300 m²
sala de cine-
experiências
sala com proposta 
diferenciada para 




ções temporárias, com 
temática relacionada à 
cinema
painéis e vitrines exposi-
tivas 1 - 120 m² 
café cafeteria 
mesas, cadeiras, balcões 






mesas, cadeiras, balcões e 
equipamentos de cozinha 6 -
100 - 150 
m²
lojas
loja de artigos relacio-
nados à cinema
estantes, expositores, 
balcão de atendimento 4 30 m²
sanitários
sanitário público 
feminino e masculino, 
com PNE
lavatórios, vasos sanitá-
rios, mictórios - - 30 m² 
estacionamento
estacionamento com 
vagas para público e 
funcionários
cancelas, demarcadores 
para vagas de carros, 









de coordenação do 
cinema
mesas, cadeiras, com-
putadores, gaveteiros e 
estantes 5 - 15 m²
reuniões
sala de reuniões 
entre funcionários e 
externos
mesa, cadeiras, projetor e 





estantes, gavetas e armá-
rios - 10 m²
4.2 Tabulação
programa descrição equipamentos população

















cafeteira - - 10 m²
sanitários
sanitários feminino e 
masculino
lavatórios, vasos sanitá-
















espaço de trabalho 
para produtoras 
mesas, cadeiras, armá-
rios 20 - 30 m²
espaço 
compartilhado 






das 1 25 60 m²
salas de oficina/
curso
salas para cursos na 
área do cinema
mesas, cadeiras, proje-
tor e tela - 20 40 m²
sala de cine-
debate
sala para sessões 
pequenas de cinema 
com palestrantes 
convidados
poltronas, mesa, tela e 
projetor - 80 120 m²
sanitários
sanitários feminino e 
masculino, com PNE
lavatórios, vasos sanitá-









sala restrita à equipe 
de segurança
mesas, cadeiras, 
monitores, camêras e 
computadores 2 8 30 m²
central de
climatização
área restrita para equi-
pe técnica
equipamentos de ar 
condicionado - 2 80 m²
central elétrica
área restrita para equi-
pe técnica
transformador, gerador 
e medidor - 2 40 m²
central hidráulica
área restrita para equi-
pe técnica reservatórios e bombas - 2 90 m²
central de gás
área restrita para equi-
pe técnica - - 2 10 m²
depósito
espaço para armazane-
mento armários e estantes - - 20 m²
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ASPECTOS RELATIVOS AO PROGRAMA
4.3 Fluxos
área aberta


























ASPECTOS RELATIVOS AO PROGRAMA
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LEVANTAMENTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
5.1 Potenciais e limitações da área 
5.2 Morfologia urbana
A área escolhida para essa intervenção é for-
mada por dois lotes que estão conectados por 
seus fundos de lotes: o lote em que originalmente 
estava o Cine Theatro Astor, sua fachada sobre-
vivente - e tombada municipalmente - está vol-
tada para a avenida Benjamin Constant; e o lote 
de uma residência de dois pavimentos com tér-
reo comercial, que terá que ser demolida - esse, 
por sua vez, está na avenida Cristóvão Colombo. 
Assim, teremos interação com as duas aveni-
das, que se encontram em um dos cruzamentos 
mais significantes da área em termos de fluxo de 
veículos, particulares e públicos. Ambas são ma-
joritariamente comerciais, com alturas e recu-
os redefinidos para as novas funções exercidas, 
criando uma relação hostil com os pedestres.
O alargamento da via, para acréscimo de 
uma faixa de veículos na Benjamin Constant e 
o consequente estreitamento da calçada, cola-
boraram para o cenário pouco convidativo para 
caminhadas e passeios a pé. No caso da facha-
da do antigo cinema, ela projeta-se à frente das 
outras edificações da mesma quadra, criando 
um maior afunilamento na calçada e dificul-
tando ainda mais a circulação dos pedestres.
Somado a isso tudo está a ausência de espa-
ços abertos e verdes, apenas a praça triangular 
que está à diagonal do terreno, a praça Athos Da-
maceno Ferreira; e de espaços de permanência, 
de entretenimento, de convivência. Essas duas 
questões contribuem muito para a ausência de 
pessoas nas ruas, tornando-as inseguras e deser-
tas nos turnos e dias que as atividades comer-
ciais não ocorrem (pós 18h e fins de semana). 
Próximo às avenidas Benjamin Constant 
e Cristovão Colombo, onde fica o terreno, 
há predominância de edificações voltadas 
ao comércio.  As exceções possuem ocupa-
ção mista - comercial no térreo e residencial 
nos andares acima. Pela pluralidade das edi-
ficações, suas ocupações e idades elas não 
respeitam um padrão de alturas ou portes. 
Conforme nos afastamos das avenidas po-
demos perceber que as ruas são caracteriza-
das por residências. Muitas dessas são habi-
tações unifamiliares de até dois pavimentos.
Notamos também que existem muitos ter-
renos que foram aproveitados para estacio-
namentos, consequência da desproporção de 
comércios e vagas para veículos. O terreno do 
Cine Astor possuía função de estacionamen-
to pago, no período entre a demolição do an-
tigo cinema até a aprovação do novo hotel no 
local, que aconteceu há poucos anos atrás.
Ao analisarmos o mapa planimétrico da 
área podemos perceber que a delimitação 
dos lotes não segue padrões tão rigídos. Na 
quadra onde está inserido o terreno da inter-
venção, temos maior presença de edificações 
comerciais, de grandes dimensões, por isso 
os lotes são maiores. Conforme nos afasta-
mos e percebemos o aumento das  residên-
cias, os lotes ficam menores e seguem propor-
ções mais longitudinais - estreitos e profundos.
Chama atenção também que as edificações, 
independente do seu caráter residencial ou co-
mercial, seguem o mesmo alinhamento em re-
lação a calçada, salvo algumas exceções como 
a fachada do antigo Cine Astor, que foi proje-
tada anteriormente ao afunilamento da calça-
da da avenida Benjamin Constant. Na época 
pouquissímas das edificações da avenida exis-
tiam e ela tinha outro caráter, em termos de 
atividades e circulação de pedestres e veículos.
5.3 Uso do solo
5.4 Espaços abertos e vegetação
Na confluência de avenidas, onde está lo-
calizado o terreno da proposta, a vegetação 
é escassa, concentrada em canteiros centrais. 
Naquele ponto, fica a única praça na proximi-
dade, a praça Athos Damaceno Ferreira, que 
representa a maior concentração de vegetação. 
Nas ruas internas - mais residenciais - a 
vegetação é mais abundante, nas calçadas 
e nos pátios das residências. Como muitas 
dessas residências são unifamiliares, posi-
cionadas dentro de lotes longos, elas têm 
jardins e pátios com vegetação diversificada.
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 As avenidas Benjamin Constant e Cristo-
vão Colombo são vias arteriais de segundo 
nível. Possuem alto fluxo de veículos particu-
lares e públicos em horários distintos do dia. 
Considerando esse fluxo que houve um au-
mento da faixa de rolamento da Benjamin 
Constant, com a criação de uma faixa exclusiva 
para  dobrar na avenida Cristovão Colombo. 
As ruas Quintino Bocaiúva, Doutor Ti-
móteo e Coronel Bordini possuem fluxo sig-
nificativo de veículos por conectarem bair-
ros. As demais ruas são caracterizadas por 
residências e são circuladas majoritariamen-
te por veículos que chegam ou saem delas.
Quanto à questão de estacionamento, nas 
avenidas não há vagas, sendo permitido apenas 
paradas para embarque e desembarque. Por 
isso tantos terrenos são utilizados como esta-
cionamentos pagos. Nas ruas maiores há va-
gas em alguns pontos e  nas ruas  menores  é 
permitido estacionar nos dois lados da rua. 
A região é abastecida por várias linhas de 
transporte público, mas as paradas de  ônibus 
são poucas e estão somente nas avenidas e 
ruas mais movimentadas, dificultando o aces-
so por transporte público para os residentes. 
Já  para  os pedestres, as calçadas das ave-
nidas são  estreitas. O que é suficiente  apenas 
para acessar as lojas  localizadas nessas  ave-
nidas, não sendo agradáveis para passeios. 
A relação entre a largura das caixas das duas 
avenidas e a grande circulação de veículos diaria-
mente torna o entorno do terreno barulhento, 
por buzinas e motores principalmente. Esses dois 
fatores - asfalto e veículos - somados à escassez 
de vegetação nas calçadas e a quantidade de edi-
ficações, a tornam bastante ensolarada e abafa-
da, piorando em dias quentes de verão. Em refe-
rência ao terreno, o leste, onde o sol nasce, está 
paralelo ao acesso pela Benjamin Constant, em 
que está a fachada tombada. E se põe na outra 
extremidade dele, no oeste, que fica aos fundos.
Segundo o censo do IBGE de 2010, o bairro 
Floresta possuía  naquele ano uma população 
total de 16 085 pessoas - um aumento de 3,82% 
comparado ao censo anterior, de 2000. Dividida 
em 54% de mulheres e 46%  de homens, indepen-
dente de idade; e  composta de 42% de adultos.
A taxa de analfabetismo é de 1,24%, 
com uma melhora significativa des-
de o último censo. Já a média de renda 
da população é de 5,96 salários   minimos. 
LEVANTAMENTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
5.5 Sistemas de circulação
5.8 Microclima
5.7 População residente
A área de intervenção é abasteci-
da com sistema de infraestrutura com-
pleto, porém não satisfatóra, por estar lo-
calizado em tecido urbano consolidad0.
A drenagem das avenidas pode ser in-
suficiente em dias de chuvas fortes, devi-
do ao asfaltamento e densidade da área. 
A distribuição de iluminação públi-
ca é escassa, os postes de luz estão posi-
cionados nos canteiros entre  as vias, dei-
xando    as calçadas  bastante escuras. 
O abastecimento de água é eficiente, a re-
gião é atendida pela estação Moinhos de 
Vento, uma estação significativa na cidade. 
5.6 Redes de infraestrutura
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O sistema de esgoto atende satisfato-
riamente a região toda, que tem ocu-
pação mista - residencial e comercial.






















LEVANTAMENTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
03. alturas
04. vegetação e insolação
até 2 pavimentos
de 3  a 5 pavimentos
acima de 5 pavimentos
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LEVANTAMENTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
5.9 Levantamento fotográfico
17
 entorno av. Benjamin Constant
imagem retirada do site da Andora Construções detalhe fachada
fachada tombada antigo Cine Astor
 entorno cruzamento entre avenidas
edificação a ser demolida na av. Cristovão Colomborelação/limite com os prédios adjacentes
LEVANTAMENTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
5.10 Levantamento arquitetônico 
inexistência de vidros (vitrais) 
formação de organismos: musgos
corrosão do metal de reforço estrutural das 
sacadas originais
descascamento da pintura
ausência de elementos decorativos




A fachada do antigo Cine Astor é só o que res-
ta da antiga edificação. Tombada municipalmente 
há quase vinte anos, ela está em estado de degra-
dação. São anos de incerteza dos rumos que o ter-
reno e a  fachada histórica tomariam, por isso ela 
recebeu pouquissima manutenção e cuidado no 
período entre o fechamento do cinema e o início 
das obras do hotel.  Abaixo no mapa de danos, 
está representada a situação atual da fachada.
LEVANTAMENTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
inexistência de vidros (vitrais) formação de organismos: musgos
corrosão do metal de reforço estrutural das sacadas 
originais descascamento da pintura
ausência de elementos decorativos intervenção posterior: preenchimento de alvenaria leve 
ação de pixação/vandalismo ação de pixação/vandalismo
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LEVANTAMENTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
5.11 Levantamento histórico e documental
Os documentos técnicos originais do projeto 
do Cine Theatro Orpheu, do arquiteto Eduardo 
Pufal estão arquivados no Arquivo Municipal de 
Porto Alegre, encontrados através das infor-
mações: filme 019 datado de 1922.   Disponíveis 
para consulta in-loco ou cópias digitalizadas.
Quanto a sua história mais recente, dados 
técnicos são encontrados em um processo pú-
blico, disponível para consulta pelo  número de 
expediente 002.256779.00.2.00000. O processo 
é abert0 em 1989, já constando instabilidade es-
trutural, antes do encerramento das atividades 
cinematográficas.  Em 2001 há solicitação para 
demolição da edificação,  que se confirma segun-
do outros relatos, porém a fachada é mantida. No 
mesmo ano se abre novo processo para manu-
tenção dela. No início de 2002 se aprova o refor-
ço estrutural da fachada, que havia sido iniciado 
meses antes. Em 2009 uma nova solicitação de 
demolição, desta vez provavelmente da fachada. 
Já em 2011 consta nova análise e consulta reali-
zada pela EPAHC, indicando que poderia receber 
novo empreendimento que teria que lidar com a 
fachada - e com os cuidados e especificidades es-
tabelecidos pela equipe. Em 2013 está registrado 
novo Estudo de Viabilidade aprovado pela Prefei-
tura, para prédio comercial. Em 2015 é aprovada 
a nova construção, de empreendimento hotelei-
ro de 10 andares e 1 subsolo, já em nome de En-
dutex Hotéis. Já em 2016 a Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente de Porto Alegre faz análise no 
local para aprovação das obras. Último dado do 
processo é de 2018, momento em que se aprova 
o último EVU, com todas as especificações para a 
construção do hotel; nesta mesma aba está defi-
nido o compromisso de restauração da fachada.
Na linha cronológica ao lado, podemos per-
ceber os marcos em cinza são os dados infor-
mados no processo. Enquanto os destacados, 











Apresentação de projeto 
na Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre, de autoria 
do  arquiteto Eduardo 
Pufal. 
Reforma do local, troca de 
nome para Cine Theatro 
Astor. Instalação de novo 
equipamento de som e 
imagem. 
Tombamento à nivel 
municipal da fachada pela 
Equipe de Patrimônio His-
tórico e Cultural de Porto 
Alegre.
Inauguração do Cine The-
atro Orpheu. Programação 
intercalava sessões de 
cinema e apresentações de 
música e teatro, com 1.395 
lugares. 
Encerramento das ativi-
dades do cinema, com 
apenas 707 assentos dispo-
níveis.
Informação de instabilidade estru-
tural da edificação.
Nova análise da Equipe de Patri-
mônio Histórico.
Solicitação para demolição da 
edificação. Ela ocorre, porém 
fachada é mantida.
Após novo EVU, processo para 
construção nova é deferido. 
Empreendimento hoteleiro, de 10 
andares e 1 subsolo.
Aprovação de obras para reforço 
estrutural na fachada.
Ampla divulgação aprova-
ção de projeto para hotel 
no local do antigo Cine 




Arquivos originais do Arquivo Municipal de Porto Alegre, filme F019 de 1922 
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Logradouro: Av. Benjamin Constant, 1891
Área de Estudo:  MASTERPLAN 4
Macrozona: 01
Unidade de Estruturação Urbana: 20 
Quarteirão: 15
Regime urbanístico > Subunidade 01:
Densidades: 15 > área de ocupação intensiva > 
predominantemente residencial e mista > 455 ha-
bitantes/hectare (somado solo privado e criado)
Regime de Atividades:  07 > Grupamento Mis-
to  03 
Índice de Aproveitamento:  15 > área de ocu-
pação intensiva > IA = 1,9  - com possibilidade de 
solo criado e transfêrencia de potencial constru-
tutivo IA máximo = 3,0
Regime Volumétrico: 11 > altura máxima 52,0 
metros - base 4,0 e 9,0 metros e divisa 12,5 e 18,0 
metros > taxa de ocupação 75 a 90%  
Isento de recuo de jardim
Logradouro: Cristovão Colombo, 2262
Área de Estudo:  MASTERPLAN 4
Macrozona: 01
Unidade de Estruturação Urbana: 20 
Quarteirão: 15
Regime urbanístico > Subunidade 01:
Densidades: 15 > área de ocupação intensiva > 
predominantemente residencial e mista > 455 ha-
bitantes/hectare (somado solo privado e criado)
Regime de Atividades:  07 > Grupamento Mis-
to  03 
Índice de Aproveitamento:  15 > área de ocu-
pação intensiva > IA = 1,9  - com possibilidade de 
solo criado e transfêrencia de potencial constru-
tutivo IA máximo = 3,0
Regime Volumétrico: 11 > altura máxima 52,0 
metros - base 4,0 e 9,0 metros e divisa 12,5 e 18,0 
metros > taxa de ocupação 75 a 90%  
Isento de recuo de jardim
Código de Edificações de Porto Alegre - 
Lei Complementar Nº 284 
Seção VIII - referente a Cinemas, Teatros, 
Auditórios e Assemelhados
Art. 146 – As edificações destinadas a cinemas, 
teatros, auditórios e assemelhados, além das 
disposições da Seção I deste Capítulo, deverão:
I – ter instalações sanitárias separadas por 
sexo, com fácil acesso, atendendo as seguintes 







II – ter instalação sanitária de serviço com-
posta, no mínimo, de vaso, lavatório e local para 
chuveiro;
III – ter os corredores completa independên-
cia, relativamente às economias contíguas e su-
perpostas;
IV – ter sala de espera contígua e de fácil 
acesso à sala de espetáculos com área mínima 
de 0,20m² por pessoa, calculada sobre a capaci-
dade total;
V – ser equipados, no mínimo, com renovação 
mecânica de ar;
VI – ter instalação de energia elétrica de emer-
gência;
VII – ter isolamento acústico;
VIII – ter acessibilidade em 2% das acomoda-
ções e dos sanitários para portadores de defici-
ência física.
Parágrafo único – Em auditórios de estabele-
cimentos de ensino, poderá ser dispensado a 
exigência dos incisos I, II, IV e VI, devendo haver 
possibilidade de uso dos sanitários existentes em 
outras dependências do prédio.
CONDICIONANTES LEGAIS
6.1 Código de Edificações 6.1 Plano Diretor
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Código de Proteção contra Incêndio de 
Porto Alegre - Lei Complementar nº 420 
Tabela 1 > Classificação das edificações 
quanto à sua ocupação/uso:
Ocupação/uso: F > Locais de reunião de pú-
blico
Descrição: F5 > Locais para a produção e 
apresentação de artes cênicas e assemehados; 
ex: teatros e auditórios em geral (incluindo os de 
estúdios de rádio e televisão), cinemas, opéras, 
bingos e assemelhados
Grau de risco de incêndio: 8 (médio)
 Tabela 3 > Classificação das edificações 
quanto às suas características construtivas
Tipo: Y > Edificações com mediana resistência 
ao fogo 
Especificação: Edificações com estrutura re-
sistente ao fogo, mas com fácil propagação de 
fogo entre os pavimentos; ex: edificações com 
paredes-cortinas de vidro, edificações sem isola-
mento entre pavimentos e unidades autônomas, 
edificações com aberturas entre pavimentos e 
assemelhados
Largura das saídas de emergência
A largura das saídas de emergência deve ser 
dimensionada em função da população da edifi-
cação, sendo obtida pela seguinte fórmula: 
CONDICIONANTES LEGAIS
6.2 Proteção contra incêndio
N = P/C
N = número de unidades de passagem que a saída deve ter;
P = população, conforme coeficiente da Tabela 7
C = capacidade da unidade de passagem, conforme Tabela 7
Tabela 7 > Dados para dimensionamento 
das saídas 
Ocupação: F > F5
População: 1, 2 pessoa/assento fixo definido 
por projeto
Capacidade da unidade de passagem: 
Acesso e decargas > 100
Escadas e rampas > 75
Portas > 100
Tabela 8 > Distâncias máximas a serem 
percorridas no pavimento para atingir um lo-
cal seguro
Tipo de edificação (características construti-
vas) > Y 
Edificação dotada de chuveiros automáticos 
> número de saídas > uma > 35 m; número de 
saídas > duas > 45 m
Antecâmaras
As antecâmaras para ingresso nas escadas en-
clausuradas devem:
I – ser construídas com paredes resistentes a, 
no mínimo, 2h de fogo;
II – ter comprimento mínimo de 1,80m;
III – ter pé-direito mínimo de 2,50m;
IV – ser dotadas de portas, atendendo ao Ca-
pítulo III deste Título;
V – ser ventiladas por dutos de entrada de ar 
(DE) e duto de saída de ar (DS)
VI – ter a abertura de saída de ar situada, no 
máximo, a uma distância horizontal de 3m da 
porta de entrada da antecâmara, e a abertura 
de entrada de ar situada, no máximo, a uma dis-
tância horizontal de 3m da porta de entrada da 
escada 
Portas
Art. 134 – As portas das rotas de saída devem 
ser dimensionadas conforme estabelecido no 
art. 63, devendo ter as seguintes larguras míni-
mas de vão livre:
I – 0,80m ou 0,90m, valendo por duas unida-
des de passagem;
II – 1,60m, em uma ou duas folhas, valendo 
por três unidades de passagem.
Art. 135 – As portas das rotas de saída, as das 
salas com capacidade acima de cem pessoas 
quando em comunicação com acessos ou des-
cargas e as de locais de reunião de público de-
vem abrir no sentido do trânsito de saída.
Parágrafo único – Não se enquadra neste ar-
tigo a porta principal do saguão das edificações, 
exceto as classificadas como “F”.
Art. 136 – As portas das antecâmaras, escadas, 
paredes corta-fogo e outras devem ser provi-
das de dispositivos mecânicos e automáticos, de 
modo a permanecerem fechadas, mas destran-
cadas.
§ 1o É admissível que as portas de paredes 
corta-fogo mantenham-se abertas, desde que 
disponham de dispositivo de fechamento, quan-
do necessário.
§ 2o Fica vedada a colocação, em rotas de 
saída, de portas de correr, cortinas metálicas e 
dispositivos similares.
Art. 137 – As portas corta-fogo e portas resis-
tentes ao fogo devem permitir a abertura sem 
uso de chaves ou assemelhados, no sentido do 
fluxo de saída
Norma Brasileira 9050 - Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipa-
mentos urbanos 
Item 10.3 Cinemas, teatros, auditórios e si-
milares
10.3.1 Gerais 
Os cinemas, teatros, auditórios e similares, 
incluindo locais de eventos temporários, mesmo 
que para público em pé, devem possuir, na área 
destinada ao público, espaços reservados para 
pessoa com deficiência ou com mobilidade re-
duzida, atendendo às seguintes condições:
a) estar localizados em uma rota acessível vin-
culada a uma rota de fuga;
b) estar distribuídos pelo recinto, recomen-
dando-se que seja nos diferentes setores e com 
as mesmas condições de serviços, conforto, se-
gurança, boa visibilidade e acústica;
c) ter garantido no mínimo um assento com-
panheiro ao lado de cada espaço reservado para 
pessoa com deficiência e dos assentos destina-
dos às P.M.R. (pessoa com mobilidade reduzida) 
e P.O (pessoa obesa).;
d) estar instalados em local de piso plano ho-
rizontal;
e) ser identificados no mapa de assentos lo-
calizados junto à bilheria e sites de divulgação; 
nas cadeiras para P.D.V. (pessoa com deficiência 
visual), P.M.R.  (pessoa de mobilidade reduzida) e 
P.O. (pessoa obesa) e no piso do espaço reserva-
do para P.C.R (pessoa em cadeira de rodas), nos 
padrões definidos; 
f) devem ser disponibilizados dispositivos de 
tecnologia assistiva para atender às pessoas com 
deficiência visual e pessoas com deficiência au-
ditiva; 
g) devem ser garantidas disposições especiais 
para a presença física de intérprete de Libras e 
de guias-intérpretes, com projeção em tela da 
imagem do interprete sempre que a distância 
não permitir sua visualização direta;




6.2 Proteção contra incêndio 
Sinalização de saídas
As letras e a seta de sinalização devem ter cor 
branca sobre fundo verde, admitindo-se verme-
lho somente nos locais em que a luz verde vier 
a prejudicar condições necessárias de escuridão 
(por exemplo: cinemas, laboratórios especiais  e 
assemelhados).
A disposição da sinalização deve ser perpen-
dicular à direção do trânsito de saída de forma a 
se tornar perfeitamente visível, indicando:
I – claramente a localização da saída;
II – mudanças de direção, quando houver. 
Parágrafo único – Em corredores extensos 
podem ser colocados sinalizadores adicionais na 
direção do trânsito.
A sinalização de saídas deve ter fonte de ener-
gia própria, obedecendo ao estabelecido a este 
respeito para a iluminação de emergência.
§ 1o  A fonte de energia do sistema de sinali-
zação de saídas pode ser comum com o da ilumi-
nação de emergência.
§ 2o Nas edificações classificadas como F-1, 
F-5, F-6, F-7 e F-8, a sinalização de saídas, quando 
obrigatória, deve permanecer acesa durante o 
horário de funcionamento.
10.4 Plateia, palco e bastidores – Circula-
ção
10.4.1 Os corredores de circulação da plateia 
devem ser livres de obstáculos. Quando apresen-
tarem rampa ou degrau, deve ser instalado pelo 
menos um corrimão, conforme 4.6.5, na altura 
de 0,70 m, instalado de um só lado ou no meio 
da circulação. Admite-se que os corredores de 
circulação que compõem as rotas acessíveis aos 
lugares da plateia possuam inclinação máxima de 
rampa de até 12 %.
10.4.2 Uma rota acessível deve interligar os es-
paços para P.C.R. ao palco e aos bastidores.
10.4.2.1 A rota acessível deve incluir sinaliza-
ção luminosa próxima ao piso ou no piso das áre-
as de circulação da plateia e de bastidores.
10.4.3 Quando houver desnível entre o palco e 
a plateia, este pode ser vencido através de rampa
com as seguintes características:
a) largura de no mínimo 0,90 m;
b) inclinação máxima de 1:6 (16,66 %) para 
vencer uma altura máxima de 0,60 m;
c) inclinação máxima de 1:10 (10 %) para ven-
cer alturas superiores a 0,60 m;
d) ter guia de balizamento, não sendo neces-
sária a instalação de guarda-corpo e corrimão
10.3.2 Localização dos espaços para P.C.R. e 
assentos para P.M.R. e P.O
10.3.2.1 Em cinemas, a distância mínima para a 
localização dos espaços para P.C.R. e os assentos 
para P.M.R. e obesos deve ser calculada traçan-
do-se um ângulo visual de no máximo 30° a partir 
do limite superior da tela até a linha do horizonte 
visual, com altura de 1,15 m do piso.
(...)
10.3.2.5 Os assentos para P.M.R. e P.O. de-
vem estar localizados junto aos corredores e de 
preferência nas fileiras contíguas às passagens 
transversais, sendo que os apoios para braços 
no lado junto aos corredores devem ser do tipo 
basculantes ou removíveis.
10.3.2.6 Os espaços para P.C.R. ou assentos 
para P.M.R. e P.O. devem estar distribuídos na pla-
teia, de forma a possibilitar que a tela ou a boca 
de cena estejam dentro do cone visual formado 
pelo ângulo de 30°, traçado em planta a partir 
do centro dos olhos do observador, pois muitas 
vezes a P.C.R. não tem rotação do pescoço. Deve 
ser preservada a passagem entre as fileiras, mes-
mo quando houver P.C.R.
(...) 
10.3.4 Dimensões dos espaços para P.C.R. e 
assentos para P.M.R. e P.O.
10.3.4.1 O espaço para P.C.R. deve possuir as 
dimensões mínimas de 0,80 m por 1,20 m e es-
tar deslocado 0,30 m em relação ao encosto da 
cadeira ao lado, para que a pessoa em cadeira de 
rodas e seus acompanhantes fiquem na mesma 
direção. Deve ainda ser garantida uma faixa livre 
de no mínimo 0,30 m entre o M.R. e a fileira pos-
terior ou entre o M.R. e a fileira frontal. Quando 
o espaço para P.C.R. estiver localizado em fileira 
intermediária, a faixa livre de 0,30 m deve ser ga-
rantida em relação às fileiras frontal e posterior 
ao módulo. 
10.3.4.2 Os assentos para P.M.R. devem pos-
suir um espaço livre frontal de no mínimo 0,60 
m. 
10.3.5 Espaço para o cão-guia
Deve ser previsto um espaço para cão-guia 
junto de um assento preferencial, com dimen-
sões de 0,70 m de comprimento, 0,40 m de pro-





6.4 Proteção ao patrimônio histórico e cultural 
Lei complementar nº 275 de 1992 
Dispõe sobre a proteção do patrimônio his-
tórico, cultural e natural do município de Porto 
Alegre, disciplina a integração de bens móveis e 
imóveis e cria incentivos ao tombamento e dá 
outras providências.
Capítulo I
Do patrimônio histórico-cultural, natural e 
paisagístico
Art. 1º Constitui o Patrimônio Histórico-Cul-
tural, Natural e Paisagístico do Município e o 
conjunto de bens móveis e imóveis e os espaços 
existentes em seu território e que, por sua vincu-
lação a fatos pretéritos memoráveis, a fatos atu-
ais significativos por seu valor cultural ou natural, 
ou por sua expressão paisagística, seja de inte-




Dos efeitos do tombamento
Art. 18 Os bens tombados, provisória ou de-
finitivamente, deverão ser conservados e, em 
nenhuma hipótese, poderão ser demolidos, des-
truídos ou mutilados, devendo aos naturais ser 
assegurada a normal evolução dos ecossistemas.
§ 1º As obras de conservação ou restauração 
só poderão ser iniciadas mediante prévia comu-
nicação e autorização da SMC ou da SMAM, que 
deverão ouvir o Conselho Municipal competen-
te.
§ 2º Nas áreas tombadas, como sendo do Pa-
trimônio Natural do Município, só se permitirão 
benfeitorias que não desfigurem sua destinação, 
ouvido o Conselho Municipal competente.
(...)
Art. 20 Os bens tombados ficam sujeitos à 
proteção e vigilância do órgão competente da 
SMC e da SMAM, que poderá inspecioná-los 
sempre que julgar necessário, não podendo os 
proprietários ou responsáveis obstarem por 
qualquer modo a inspeção.
Art. 21 O Órgão Executivo do Município deve-
rá fiscalizar a execução de obras de restauração 
e conservação dos bens tombados, podendo de-
las se incumbir, quando necessário.
§ 1º Em aso de emergência, com iminente 
risco de perda, extravio, furto, danos parciais ou 
totais do bem tombado, seu proprietário, pos-
suidor ou detentor, deverá comunicar o fato, no 
prazo de 24 horas, à Secretaria Municipal com-
petente, para que tome as providências neces-
sárias.
§ 2º Verificada a urgência de realização de 
obras de conservação ou restauração em qual-
quer bem tombado, poderá a SMC e a SMAM 
tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, 
devendo o proprietário ressarcir o Município, a 
menos que comprove não dispor de recursos.
§ 3º Comprovando-se a omissão na comuni-
cação referida no § 1º deste artigo, o proprie-
tário, detentor ou possuidor de bem tombado, 
estará sujeito à multa equivalente a duas vezes o 
valor do dano que o bem tenha sofrido ou venha 
a sofrer, sem prejuízo das demais sanções previs-
tas nas leis penal e civil.
§ 4º Na avaliação referida no parágrafo ante-
rior, serão computados aspectos materiais e os 
relativos ao valor histórico-cultural, natural ou 
paisagístico do bem, considerado também o va-
lor de mercado do imóvel.
Art. 22 Sem prévia autorização, não pode-
rá ser executada qualquer intervenção física na 
área de influência do bem tombado que lhe pos-
sa prejudicar a ambiência, impedir ou reduzir a 
visibilidade ou, ainda, que, a juízo do Conselho 
competente, não se harmonize com o seu aspec-
to estético ou paisagístico.
Parágrafo Único - A vedação contida no pre-
sente artigo estende-se à colocação de painéis 
de propaganda, tapumes, vegetação de porte ou 
qualquer outro elemento.
Art. 23 Para efeito de imposição das sanções 
previstas nos artigos 165 e 166 do Código Penal 
e sua extensão a todo aquele que destruir, inu-
tilizar ou alterar os bens tombados, provisória 
ou definitivamente, o órgão próprio da SMC ou 
SMAM comunicará o fato ao Ministério Público, 
sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis 
nos casos de reparação, pintura ou restauração, 
sem autorização prévia do Poder Público.
(...)
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ceito  Situação 
 Cré- 
ditos
 2020/1  VÍNCULO ACADÊMICO - ERE 2020/1  U    -   Matriculado   -  
 2019/2  MUSEUS E DIVERSIDADE CULTURAL  U   A   Aprovado  4 
 2019/1  CLIMATIZAÇÃO ARTIFICIAL - ARQUITETURA  U   A   Aprovado  2 
 2019/1  URBANISMO IV  A   B   Aprovado  7 
 2019/1  PROJETO ARQUITETÔNICO VII  C   B   Aprovado  10 
 2019/1  PRÁTICAS EM OBRAS II  D2  A   Aprovado  2 
 2018/2  PROJETO ARQUITETÔNICO VI  B   C   Aprovado  10 
 2018/2  URBANISMO III  B   B   Aprovado  7 
 2018/2  PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA  A   A   Aprovado  4 
 2018/2  LEGISLAÇÃO E EXERCÍCIO PROFISSIONAL NA ARQUITETURA  U   A   Aprovado  2 
 2018/2  TEORIA DA ARQUITETURA II  A   B   Aprovado  2 
 2018/2  PRÁTICAS EM OBRAS I  E1  A   Aprovado  2 
 2018/1  ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO B  U   B   Aprovado  4 
 2018/1  PROJETO ARQUITETÔNICO V  A   C   Aprovado  10 
 2018/1  TÉCNICAS RETROSPECTIVAS  A   A   Aprovado  4 
 2018/1  ECONOMIA E GESTÃO DA EDIFICAÇÃO  A   A   Aprovado  4 
 2017/2  MORFOLOGIA E INFRAESTRUTURA URBANA  B   C   Aprovado  4 
 2017/2  ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO A  U   B   Aprovado  4 
 2017/2  URBANISMO II  A   B   Aprovado  7 
 2017/2  ACÚSTICA APLICADA  B   A   Aprovado  2 
 2017/1  ESTRUTURAS DE AÇO E DE MADEIRA A  U   C   Aprovado  4 
 2017/1  TÉCNICAS DE EDIFICAÇÃO C  A   C   Aprovado  4 
 2017/1  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS A  U   C   Aprovado  4 
 2017/1  PROJETO ARQUITETÔNICO IV  B   C   Aprovado  10 
 2017/1  URBANISMO I  A   C   Aprovado  6 
 2017/1  GÊNERO E SEXUALIDADE NOS MODOS DE SUBJETIVAÇÃO CONTEMPORÂNEOS  U   D   Reprovado  4 
 2016/2  ANÁLISE DOS SISTEMAS ESTRUTURAIS  U   C   Aprovado  4 
 2016/2  ESTABILIDADE DAS EDIFICAÇÕES  U   C   Aprovado  4 
 2016/2  TÉCNICAS DE EDIFICAÇÃO B  U   B   Aprovado  4 
 2016/2  PROJETO ARQUITETÔNICO III  C   A   Aprovado  10 
 2016/2  TEORIAS SOBRE O ESPAÇO URBANO  A   A   Aprovado  4 
 2016/2  HABITABILIDADE DAS EDIFICAÇÕES  D   C   Aprovado  4 
 2016/2  PLANO DIRETOR - CONTEÚDO E TENDÊNCIAS  U   A   Aprovado  2 
 2016/1  ESTUDO DA VEGETAÇÃO  U   A   Aprovado  3 
 2016/1  RESISTÊNCIA DOS MATERIAIS PARA ARQUITETOS  A   C   Aprovado  4 
 2016/1  PROJETO ARQUITETÔNICO II  C   B   Aprovado  10 
 2016/1  DESENHO ARQUITETÔNICO III  C   C   Aprovado  3 
 2016/1  INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS PREDIAIS B  A   C   Aprovado  2 
 2015/2  EVOLUÇÃO URBANA  B   B   Aprovado  6 
 2015/2  MECÂNICA PARA ARQUITETOS  D   C   Aprovado  4 
 2015/2  TÉCNICAS DE EDIFICAÇÃO A  U   C   Aprovado  4 
 2015/2  INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS PREDIAIS A  B   C   Aprovado  2 
 2015/1  MECÂNICA PARA ARQUITETOS  B   D   Reprovado  4 
 2015/1  PROJETO ARQUITETÔNICO I  A   C   Aprovado  10 
 2015/1  REPRESENTAÇÃO GRÁFICA II  B   C   Aprovado  6 
 2014/2  CÁLCULO E GEOMETRIA ANALÍTICA PARA ARQUITETOS  U   C   Aprovado  6 
 2014/2  HISTÓRIA DA ARQUITETURA E DA ARTE III  A   B   Aprovado  2 
 2014/2  ARQUITETURA NO BRASIL  A   A   Aprovado  4 
 2014/2  TEORIA E ESTÉTICA DA ARQUITETURA I  A   B   Aprovado  2 
 2014/2  TÓPICOS ESPECIAIS EM PROJETO ARQUITETÔNICO II-B  A   A   Aprovado  4 
 2014/1  TOPOGRAFIA I  W   C   Aprovado  4 
 2014/1  CÁLCULO E GEOMETRIA ANALÍTICA PARA ARQUITETOS  U   D   Reprovado  6 
 2014/1  HISTÓRIA DA ARQUITETURA E DA ARTE II  A   C   Aprovado  2 
 2014/1  LINGUAGENS GRÁFICAS II  C   C   Aprovado  3 
 2014/1  DESENHO ARQUITETÔNICO I  C   C   Aprovado  3 
 2014/1  INFORMÁTICA APLICADA À ARQUITETURA I  C   C   Aprovado  3 
 2014/1  INTRODUÇÃO AO PROJETO ARQUITETÔNICO II  D   C   Aprovado  9 
 2014/1  PRÁTICAS SOCIAIS NA ARQUITETURA E NO URBANISMO  A   A   Aprovado  2 
 2013/2  HISTÓRIA DA ARQUITETURA E DA ARTE I  A   B   Aprovado  2 
 2013/2  LINGUAGENS GRÁFICAS I  C   C   Aprovado  3 
 2013/2  GEOMETRIA DESCRITIVA APLICADA À ARQUITETURA  C   C   Aprovado  4 
 2013/2  MAQUETES  C   B   Aprovado  3 
 2013/2  TÉCNICAS DE REPRESENTAÇÃO ARQUITETÔNICA  C   C   Aprovado  3 
 2013/2  INTRODUÇÃO AO PROJETO ARQUITETÔNICO I  C   C   Aprovado  9 
Vínculo em 2020/1

